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Resumo: A recuperação de áreas degradadas é estratégica para conciliar produção agropecuária e sustentabilidade 

no Brasil. Este estudo analisa como a integração entre diagnóstico territorial, crédito rural, mercado de capitais e 

o contexto institucional podem ampliar o financiamento da restauração produtiva, com base no framework RAIZ 

(FAO). Os resultados indicam avanços na identificação de áreas e sistemas produtivos, mas evidenciam um 

descompasso entre o capital necessário e o mobilizado, com baixa participação de instrumentos sustentáveis e 

limitada escala de mecanismos como o FIAGRO. Conclui-se que o principal desafio é integrar instrumentos 

financeiros, dados territoriais e projetos estruturados para viabilizar investimentos em larga escala. 
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Abstract: The recovery of degraded land is essential to reconcile agricultural production and sustainability in 

Brazil. This study analyzes how integrating territorial data, rural credit, capital markets, and institutional context 

can enhance financing for productive restoration, based on the RAIZ framework (FAO). Results show progress in 

identifying priority areas and viable systems, but reveal a gap between required and mobilized capital, with limited 

use of sustainable credit and early-stage development of instruments such as FIAGRO. The main challenge is 

integrating financial tools, territorial intelligence, and structured projects to scale up private investment in land 

restoration. 
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1. Introdução 

A recuperação de áreas degradadas consolidou-se como um dos principais desafios 

estruturais da sustentabilidade agropecuária global, com cerca de 1 bilhão de hectares de terras 

agrícolas afetados (Coppus, 2023). No Brasil, esse desafio assume dimensão estratégica: o país 

combina extensa base territorial agrícola — aproximadamente 277 milhões de hectares — com 

amplas áreas de pastagens em diferentes níveis de degradação (MapBiomas, 2026). Estimativas 

indicam que cerca de 28 milhões de hectares apresentam alto potencial de recuperação 

produtiva, configurando uma oportunidade relevante de expansão da produção sem avanço 

sobre vegetação nativa, em linha com o efeito poupa-terra (Rockström et al., 2017) e com os 

compromissos da Contribuição Nacionalmente Determinada (NDC) brasileira (Brasil, 2024b; 

Bolfe et al., 2024). 
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Do ponto de vista econômico, essa agenda é expressiva: a recuperação de pastagens 

prevista no Plano ABC+ pode gerar crescimento acumulado de até R$ 202 bilhões no PIB até 

2030 (Souza; Domingues; Magalhães, 2025). Apesar disso, sua viabilização enfrenta restrições 

relevantes, sobretudo relacionadas ao financiamento de longo prazo e à alocação eficiente de 

capital em contextos territoriais heterogêneos (CPI/PUC-Rio, 2025). Paralelamente, políticas 

públicas como o Plano ABC e o ABC+ demonstraram capacidade de indução tecnológica, com 

adoção de práticas de baixa emissão em mais de 54 milhões de hectares entre 2010 e 2020 

(Brasil, 2023), ainda que persistam desafios de focalização territorial e escala. 

Nesse contexto, a iniciativa RAIZ (Resilient Agriculture Investment for Net-Zero Land 

Degradation) emerge como uma abordagem integrada para estruturar investimentos em 

restauração produtiva, articulando diagnóstico territorial, avaliação tecnológica, instrumentos 

financeiros e difusão de conhecimento (FAO, 2026). Assim, este estudo analisa como a 

integração entre dados territoriais, políticas de crédito rural, instrumentos do mercado de 

capitais e o contexto institucional podem ampliar o financiamento da recuperação de áreas 

degradadas no Brasil. 

2. Revisão da Literatura  

A recuperação de terras degradadas está associada ao conceito internacional de 

neutralidade da degradação da terra (Land Degradation Neutrality), promovido pela Convenção 

das Nações Unidas de Combate à Desertificação (Orr et al., 2017). Esse conceito estabelece 

que perdas de qualidade do solo devem ser compensadas por processos de restauração ou 

recuperação produtiva (Jana & Bhunia 2026). 

Na agricultura, essa abordagem tem sido associada a estratégias de intensificação 

produtiva sustentável, climate-smart agriculture e agricultura regenerativa, nas quais o 

aumento da produtividade e eventualmente a redução de custos de produção ocorrem 

simultaneamente à conservação dos recursos naturais (Parajulee; Gautam; Sapkota, 2026; 

Nogueira et al., 2026, Cincurá et al, 2026). No Brasil, essas estratégias foram incorporadas ao 

arcabouço de políticas públicas voltadas à agricultura de baixa emissão de carbono.  

O Plano ABC e, posteriormente, o Plano ABC+ estabeleceram metas de expansão de 

tecnologias sustentáveis, incluindo a recuperação de pastagens degradadas e a adoção de 

sistemas integrados de produção (Souza; Domingues; Magalhães, 2025). Dentre os 

instrumentos mais recentes destaca-se o Programa Nacional de Conversão de Pastagens 

Degradadas em Sistemas de Produção Agropecuários e Florestais Sustentáveis (PNCPD), 
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atualmente designado “Caminho Verde Brasil”, que busca promover a conversão de áreas de 

baixa produtividade em sistemas produtivos mais eficientes (Brasil, 2023). Cerca de 39 milhões 

de hectares de pastagens no Brasil apresentam grau de degradação severa, enquanto 28 milhões 

de ha já foram mapeados como oportunidade de restauração produtiva (LAPIG, 2026; Bolfe et 

al., 2024). 

A predominância de pastagens degradadas como principal forma de degradação agrícola 

no Brasil está associada ao processo histórico de ocupação econômica do território. A 

bovinocultura extensiva desempenhou papel central na viabilização produtiva de áreas com 

baixa infraestrutura, funcionando como vetor inicial de ocupação. 

À medida que a infraestrutura logística e institucional se expande, observa-se uma 

transição nesses territórios, caracterizada pela intensificação da pecuária ou pela conversão de 

pastagens em sistemas agrícolas mais intensivos (Bolfe et al., 2024). Esse processo reforça o 

potencial da recuperação produtiva como estratégia de transformação econômica e ambiental 

do uso da terra. 

Apesar do robusto potencial econômico, um conjunto de barreiras estruturais limitam a 

escala e o ritmo dos investimentos em recuperação produtiva. Essas barreiras podem ser 

organizadas em três níveis: o nível do projeto, associado às características intrínsecas das 

operações de restauração produtiva; o nível regional, relacionado à distribuição territorial dos 

instrumentos de financiamento disponíveis; e o nível macroeconômico, que amplifica os dois 

anteriores ao elevar o custo de capital e reduzir a atratividade do setor para investidores, 

especialmente os externos. 

No nível do projeto, as principais barreiras incluem: o longo prazo de maturação dos 

arquétipos de restauração, geralmente incompatível com os prazos de amortização dos 

empréstimos convencionais; a insuficiência de garantias, uma vez que terras degradadas 

geralmente valem menos do que o investimento necessário e não são aceitas como colateral; as 

irregularidades fundiárias e o baixo nível de regularização ambiental, que travam o acesso ao 

crédito rural; o risco de execução do projeto, e a ausência de assistência técnica de crédito 

integrada à operação financeira (CPI/PUC-Rio, 2024). 

Modelagens técnico-econômicas indicam que existem diferentes alternativas técnicas 

para implementação da recuperação produtiva, as quais estão associadas a diferentes perfis de 

investimento e retorno econômico, variando conforme características biofísicas da área e a 

infraestrutura regional. Contudo, a literatura recente aponta que o principal gargalo para a 

expansão dessas tecnologias não é tecnológico, mas institucional e financeiro (Favoretto, 2026). 
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No nível regional, a alocação territorial dos instrumentos de crédito rural tende a seguir 

padrões associados ao desempenho econômico das regiões e à aptidão agrícola já consolidada, 

que nem sempre coincidem com as áreas de maior degradação ambiental ou maior potencial de 

restauração produtiva. O crédito tende a acompanhar estruturas produtivas pré-existentes, 

reforçando a geografia econômica do país em vez de corrigi-la. Essa dinâmica evidencia uma 

lacuna entre o diagnóstico territorial das áreas degradadas e os instrumentos de financiamento 

disponíveis para sua recuperação (Rangel, 2025). 

Por fim, no nível macroeconômico, essas barreiras de projeto e regionais são 

amplificadas pela elevada volatilidade cambial do real, que aumenta os custos de financiamento 

e a incerteza de pagamento para investidores estrangeiros; pela volatilidade dos preços de 

commodities agrícolas, que reduz a previsibilidade do serviço da dívida; e pela taxa básica de 

juros da economia brasileira, denominada Taxa Selic, estruturalmente elevada, que encarece o 

crédito local de longo prazo. Esses fatores aprofundam o gap entre o volume de financiamento 

disponível para restauração e o necessário para atingir as metas nacionais, e reforçam a 

necessidade de instrumentos financeiros inovadores, como o programa Eco Invest Brasil, criado 

em 2024 para facilitar a captação externa e desenvolver soluções de hedge cambial de longo 

prazo (CPI/PUC-Rio, 2024). 

3. Metodologia  

Este estudo utiliza a abordagem conceitual da iniciativa RAIZ (FAO, 2026) como 

referência analítica para avaliar o nível de maturidade institucional do Brasil na promoção da 

recuperação produtiva de áreas degradadas. A abordagem organiza a análise em quatro 

dimensões interdependentes que condicionam a viabilidade de investimentos em restauração 

produtiva: (i) diagnóstico territorial das áreas degradadas, (ii) identificação de trajetórias 

produtivas para sua recuperação, (iii) disponibilidade de mecanismos de financiamento e (iv) 

capacidade institucional de disseminação de conhecimento e tecnologias. A aplicação dessas 

dimensões permite examinar de forma integrada se o ambiente institucional brasileiro reúne as 

condições necessárias para mobilizar investimentos em escala, voltados à recuperação 

sustentável da produção agropecuária. 

A figura 1 sintetiza o modelo metodológico adotado no estudo, conectando o 

diagnóstico espacial das áreas degradadas às alternativas produtivas, às necessidades de 

investimento e aos instrumentos institucionais e financeiros capazes de viabilizar sua 

implementação. 
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Figura 1. Fluxograma metodológico da abordagem RAIZ aplicado à recuperação produtiva 

de áreas degradadas.  

Fonte: Elaboração própria com base na FAO, 2026. 

A identificação das áreas degradadas baseou-se nos dados do Atlas das Pastagens, 

desenvolvido pelo LAPIG/UFG, que classifica anualmente o vigor das pastagens brasileiras em 

três categorias — manejadas, intermediárias e severamente degradadas — a partir de 

sensoriamento remoto. Foram utilizados dados consolidados para o período de 2019 a 2023, 

permitindo captar a dinâmica recente da qualidade das pastagens no país (LAPIG, 2026). A 

definição das alternativas produtivas e a estimativa dos custos de recuperação apoiaram-se nas 

análises do Programa Nacional de Conversão de Pastagens Degradadas (Brasil, 2024a), que 

integra informações biofísicas, aptidão agrícola e infraestrutura para avaliar diferentes 

trajetórias de uso da terra, incluindo intensificação pecuária, agricultura de grãos, sistemas 

integrados (ILPF), agroflorestas e florestas plantadas. 

A dimensão financeira considerou os principais instrumentos de mobilização de capital 

para viabilizar esses investimentos, abrangendo tanto o crédito rural oficial — especialmente 

no âmbito do Plano Safra e do Plano ABC+ (Brasil, 2026c) — quanto mecanismos do mercado 

de capitais, como o FIAGRO. A análise inclui a avaliação do volume de recursos mobilizados 

por instrumentos como PRONAF, RenovAgro e iniciativas como o Eco Invest Brasil, bem 

como das restrições que limitam sua expansão, incluindo fatores macroeconômicos como a 

volatilidade cambial. Por fim, foram considerados os arranjos institucionais de difusão 

tecnológica, como pesquisa, assistência técnica e políticas públicas, permitindo avaliar de 

forma integrada o grau de maturidade do ambiente institucional brasileiro para a recuperação 

produtiva de áreas degradadas. 
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4. Discussão dos resultados 

O diagnóstico territorial das áreas degradadas e a identificação de seu potencial de 

recuperação produtiva têm avançado significativamente no Brasil, nos últimos anos, 

impulsionados pelo desenvolvimento de bases de dados geoespaciais e de metodologias 

analíticas capazes de integrar informações biofísicas, ambientais e produtivas (LAPIG, 2026; 

Mapbiomas, 2026). Esse avanço tem permitido aprimorar a identificação de áreas prioritárias 

para restauração produtiva e orientar tanto políticas públicas quanto estratégias de investimento. 

Entre os estudos recentes nesse campo destaca-se a análise conduzida pelo Ministério 

da Agricultura e Pecuária no âmbito do Programa Nacional de Conversão de Pastagens 

Degradadas (PNCPD). Essa abordagem utiliza dados de sensoriamento remoto para identificar 

áreas de pastagens com baixo ou médio vigor e avaliar seu potencial de recuperação ou 

conversão para sistemas produtivos agropecuários e florestais sustentáveis (Brasil, 2024a). O 

método adotado combina diferentes camadas de informação territorial. Inicialmente, são 

identificadas áreas de pastagens degradadas com base em indicadores de vigor da vegetação a 

partir de imagens de satélite. Em seguida, é realizada uma análise de viabilidade biofísica que 

considera variáveis como altitude, declividade, déficit hídrico anual e aptidão agrícola do solo. 

Como resultado dessa integração de informações, estima-se o potencial de recuperação ou de 

conversão dessas áreas para diferentes sistemas produtivos. 

A análise também incorpora elementos de infraestrutura logística e produtiva, incluindo 

a proximidade de frigoríficos, laticínios, usinas de etanol, indústrias de base florestal e polos de 

processamento agroindustrial. A inclusão desses fatores permite superar limitações de análises 

puramente espaciais ao considerar também a viabilidade econômica e logística dos sistemas 

produtivos.  Como resultado, é possível identificar territórios onde a recuperação ou conversão 

produtiva das pastagens apresenta maior viabilidade econômica (Brasil, 2024a). 

Esse tipo de abordagem é particularmente relevante para orientar políticas públicas e 

estratégias de investimento, pois reduz a incerteza associada à implementação de projetos de 

restauração produtiva em larga escala e permite direcionar recursos financeiros e tecnológicos 

para áreas com maior potencial de retorno produtivo e ambiental (Daldegan Sobrinho, 2016). 

A partir desse diagnóstico territorial, diferentes trajetórias de conversão produtiva 

podem ser consideradas. Dentre os sistemas associados à redução da degradação e à 

intensificação sustentável da agropecuária destacam-se a intensificação da pecuária, a 

conversão para agricultura de grãos, os sistemas agroflorestais, os sistemas integrados de 

produção — especialmente a integração lavoura-pecuária-floresta (ILPF) — e o 
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estabelecimento de florestas plantadas comerciais, tecnologias selecionadas e promovidas no 

âmbito do Plano ABC+ (figura 2). 

Figura 2. Sistemas produtivos associados à redução da degradação de pastagens no âmbito do 

Plano ABC+. 

Fonte: Elaboração própria com base no Brasil, 2023. 

Uma dimensão central do arcabouço metodológico RAIZ é a estimativa dos custos de 

recuperação e conversão de pastagens degradadas em sistemas produtivos sustentáveis. 

Evidências do Programa Nacional de Conversão de Pastagens Degradadas indicam elevada 

heterogeneidade desses custos entre regiões e sistemas. De forma geral, os investimentos 

iniciais variam, podendo ser maiores em processos de intensificação ou mudança de uso da 

terra: cerca de R$ 3.000 a R$ 5.000/ha para intensificação de pastagens, entre R$ 7.000 e 

R$ 15.000/ha para grãos, aproximadamente R$ 10.000/ha para sistemas silvipastoris e até 

R$ 70.000/ha em arranjos agroflorestais. Parte dessa variação decorre da metodologia de 

mensuração, que frequentemente incorpora custos acumulados nos anos 0, 1 e 2, e não apenas 

o investimento inicial, além de refletir o grau de degradação e o pacote tecnológico adotado 

(Brasil, 2024a; Globo Rural, 2025). 
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Em termos relativos, os menores custos estão associados à intensificação da pecuária, 

envolvendo correção do solo, adubação e manejo em investimentos e custos operacionais anuais 

de R$ 2.000 a R$ 3.000/ha (Brasil, 2024a; Silva, 2026; Almeida, 2026). Adicionalmente, fatores 

territoriais são determinantes: regiões com maior infraestrutura e integração agroindustrial 

tendem a apresentar menor custo efetivo e maior viabilidade econômica, ao passo que áreas 

remotas enfrentam custos mais elevados e maior risco. 

Nesse contexto, estudo de Rangel et al. (2026) avançou na construção de índices de 

priorização territorial capazes de integrar informações sobre degradação de pastagens, 

desempenho produtivo e acesso histórico a políticas de financiamento agrícola. Por exemplo, a 

figura 3 apresenta a aplicação dessa abordagem para o caso brasileiro, por meio de um Índice 

de Priorização Territorial (TPI) que combina três dimensões principais: a extensão de pastagens 

degradadas, o histórico de utilização de crédito associado às tecnologias do Plano ABC e 

indicadores de eficiência produtiva medidos pela Produtividade Total dos Fatores (TFP). 
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Figura 3. Índice de Priorização Territorial (TPI) para o caso brasileiro. 

Fonte: Rangel et al. (2026). 

A abordagem regional (figura 4) evidencia a heterogeneidade espacial. Nas regiões Sul 

e Sudeste observa-se maior sobreposição entre intensidade creditícia e o índice de 

desenvolvimento sustentável das cidades, medido pelo IDSC-BR, refletindo cadeias 

agroindustriais consolidadas e maior densidade institucional (Instituto Cidades Sustentáveis, 

2023). No Centro-Oeste, o elevado volume de crédito convive com indicadores intermediários 

de sustentabilidade, sugerindo orientação predominante à produção primária intensiva, 

conforme reportado por Rangel et al. (2026). 
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Figura 4. Distribuição do crédito rural e IDSC-BR médio por região intermediária. 

Fonte: Elaboração própria 

Em síntese, a alocação territorial do crédito rural apresenta viés moderadamente positivo 

em relação ao IDSC-BR, mas não configura instrumento explícito de indução sustentável. O 

crédito tende a acompanhar estruturas produtivas consolidadas e capital institucional pré-

existente, refletindo e reforçando a geografia econômica do país mais do que a configurando. 

O Brasil dispõe de um arcabouço institucional de crédito rural robusto, porém 

subaproveitado, para apoiar essa agenda. No âmbito do financiamento público, o Plano Safra 

estrutura as principais linhas de crédito agrícola, com destaque para o PRONAF, voltado à 

agricultura familiar, e o RenovAgro, que financia sistemas de produção sustentável de baixa 

emissão de carbono, incluindo recuperação de pastagens. No entanto, apenas 1,6% dos R$ 516 

bilhões em crédito rural total disponibilizado pelo Plano Safra 2025/2026 foram destinados ao 

RenovAgro (Instituto Talanoa, 2025).  

Com isso, persiste um gap significativo entre o capital disponível e o estimado como 

necessário para a agenda de recuperação produtiva em larga escala. O Ministério da Agricultura 

e Pecuária (MAPA) estima que a implementação do Caminho Verde exige investimentos da 

ordem de R$ 620 bilhões (US$ 120 bilhões) para a recuperação de 40 milhões de hectares, 

enquanto menos de 2% do crédito rural é direcionado para tal finalidade. Mesmo se considerado 

os recursos mobilizados pelo segundo leilão do Eco Invest (~R$ 30 bilhões) e uma projeção 

conservadora de manutenção do patamar atual do RenovAgro ao longo da próxima década 

(~R$ 80 bilhões), o capital disponível cobriria apenas uma fração da necessidade total. 
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Esses resultados indicam que a recuperação produtiva das terras degradadas não pode 

depender exclusivamente de políticas públicas tradicionais de crédito rural. A escala dos 

investimentos necessários reforça a importância de desenvolver instrumentos financeiros 

capazes de mobilizar capital privado em larga escala, incluindo mecanismos do mercado de 

capitais e estruturas de financiamento capazes de conectar investidores às cadeias produtivas 

agroindustriais (Tronco, 2021; Leitão, 2025). 

No caso brasileiro, a viabilidade dessa mobilização depende da capacidade de articular 

informações territoriais, projetos produtivos economicamente estruturados e instrumentos 

financeiros capazes de canalizar recursos para o setor agropecuário. Nesse contexto, a 

abordagem RAIZ propõe um modelo conceitual de financiamento baseado na integração entre 

diagnóstico territorial e mecanismos financeiros disponíveis no sistema financeiro nacional 

(FAO, 2026). O ponto de partida desse modelo reside na redução das assimetrias de informação 

associadas ao potencial econômico das áreas degradadas. 

A partir dessas informações, torna-se possível estruturar projetos produtivos 

economicamente viáveis.  Estudos da Embrapa em parceria com o Banco Mundial (Bichara et 

al, 2025), avaliando sistemas iLPF e SAFs no Cerrado e na Amazônia, demonstraram que 

fazendas operando em iLPF apresentaram lucro bruto superior ao de propriedades de lavoura 

convencional e mais que o dobro em relação à pecuária extensiva. Segundo a Rede iLPF, o 

retorno sistêmico médio dos sistemas integrados alcança R$ 2,70 para cada real investido (CNN 

Brasil, 2025). Já no caso dos sistemas agroflorestais (SAFs), análise da The Nature 

Conservancy (2025) indica TIR de 24% para modelos associando componentes silvipastoris e 

agroflorestais à pecuária, com retorno sobre investimento possível a partir do nono ano. Cada 

uma dessas trajetórias apresenta perfis distintos de investimento inicial, retorno econômico e 

horizonte de maturação, o que demanda instrumentos financeiros capazes de acomodar 

diferentes estruturas de risco e prazos de investimento (Bichara et al, 2025; Maria, 2026; 

Trujillo, 2026). 

A viabilização desses projetos depende da existência de mecanismos financeiros 

capazes de mobilizar recursos para as cadeias produtivas agroindustriais. Nesse aspecto, o 

Brasil apresenta uma vantagem institucional relevante, decorrente da maturidade e da 

diversidade de seu sistema financeiro. Avaliações conduzidas por organismos multilaterais 

indicam que o país possui um dos sistemas financeiros mais sofisticados entre as economias 

emergentes, caracterizado por ampla diversidade de instrumentos, arcabouço regulatório 

relativamente robusto e crescente integração com os mercados de capitais. Essa evolução 

institucional permitiu o desenvolvimento de mecanismos capazes de conectar o setor 
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agropecuário ao sistema financeiro, ampliando as fontes de financiamento disponíveis para o 

agronegócio (Sitnicki, 2026). 

A terceira dimensão da abordagem RAIZ consiste no mapeamento do sistema financeiro 

do país, seus instrumentos disponíveis, volumes mobilizados, barreiras de acesso e lacunas de 

cobertura, com o objetivo de identificar onde existem condições habilitadoras para o 

financiamento da restauração produtiva e onde persistem gargalos estruturais. No caso 

brasileiro, abrange tanto o crédito rural público quanto os instrumentos do mercado de capitais, 

avaliando sua adequação aos perfis de risco, prazo e escala exigidos pelos diferentes arquétipos 

de restauração, como descrito a seguir (FAO, 2026). 

A estrutura institucional brasileira para financiamento da transição agrícola sustentável 

vem se expandindo significativamente nos últimos anos, combinando instrumentos financeiros 

tradicionais do agronegócio com novos ativos ambientais associados à agenda climática e de 

conservação. A análise da matriz de ativos ambientais disponíveis no país evidencia a existência 

de diferentes instrumentos capazes de gerar fluxos econômicos vinculados à provisão de 

serviços ambientais e à redução de emissões, como podem ser vistos na figura 5. Entre esses 

instrumentos destacam-se a Cota de Reserva Ambiental (CRA), prevista no Código Florestal 

para compensação de vegetação nativa; os Créditos de Descarbonização (CBIO), utilizados no 

âmbito do programa RenovaBio; e a Cédula de Produto Rural Verde (CPR Verde), que permite 

a emissão de títulos financeiros lastreados em serviços ambientais associados à produção 

agropecuária. 
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Figura 5. Modelo de arquitetura de financiamento para áreas degradadas no Brasil. 

Fonte: Elaboração própria com base na FAO, 2026. 

Além dos instrumentos tradicionais, o Brasil dispõe de mecanismos associados a 

mercados ambientais — como créditos de carbono voluntários, I-REC e pagamentos por 

serviços ambientais — que ampliam a monetização de ativos ambientais. Em paralelo, 

instrumentos consolidados do financiamento agroindustrial, como os Certificados de 

Recebíveis do Agronegócio (CRA), as Cédulas de Produto Rural (CPR) e as Letras de Crédito 

do Agronegócio (LCA), permitem mobilizar recursos do mercado de capitais para o setor rural, 

ampliando a base de investidores e reduzindo a dependência de recursos públicos (Silva, 2026; 

Araújo; Sobrinho, 2026). A coexistência desses instrumentos cria um ambiente institucional 

favorável à mobilização de investimentos para recuperação de áreas degradadas, especialmente 

quando articulados a iniciativas de inteligência territorial como o RAIZ. 

Nesse contexto, o FIAGRO representa uma inovação relevante ao estruturar veículos de 

investimento voltados às cadeias agroindustriais, conectando capital privado a ativos rurais e 

financeiros (Araújo; Sobrinho, 2026; Gardelin, 2026). Apesar do avanço recente — com 

aumento do volume emitido e do número de ofertas — o instrumento ainda apresenta 

características de mercado em consolidação, como elevada concentração de portfólio, 

predominância de ativos de crédito e parcela significativa de recursos não alocados (ANBIMA, 
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2026). Experiências recentes indicam potencial de uso em restauração produtiva, mas em escala 

ainda reduzida frente ao volume de investimentos necessário. 

Por fim, a limitação da participação de capital estrangeiro evidencia entraves associados 

ao risco cambial e à assimetria de informações. A volatilidade do real eleva o custo de hedge e 

reduz a atratividade desses ativos, ainda que iniciativas como o Programa Eco Invest Brasil, 

com mecanismos de proteção cambial parcial, sinalizem caminhos institucionais para ampliar 

a mobilização de capital internacional (Brasil, 2026a; Systemiq, 2025; Randa, 2026; Zhang, 

2026). O desafio central, portanto, reside menos na ausência de instrumentos e mais na sua 

integração em modelos financeiros escaláveis e capazes de direcionar capital para a restauração 

sustentável. 

A experiência Brasileira demonstra que um sistema financeiro maduro, com um 

arcabouço regulatório para instrumentos financeiros inovadores, pode criar condições 

financeiras favoráveis para atrair investimentos privados destinados à agenda de restauração 

produtiva. Esses ativos institucionais conferem ao Brasil uma posição privilegiada para liderar 

a agenda global de restauração produtiva, e para exportar esse modelo a outros países que 

enfrentam desafios semelhantes de degradação de pastagens e lacunas de financiamento.  

É nesse sentido que a abordagem RAIZ assume relevância estratégica: ao estruturar um 

framework replicável que integra diagnóstico territorial, políticas públicas de crédito e 

instrumentos do mercado de capitais, a iniciativa cria as condições para que outros países 

possam adaptar a experiência brasileira às suas próprias realidades institucionais e biofísicas. 

Mais do que um modelo a ser copiado, o Brasil oferece uma trajetória de aprendizado, sobre 

como alinhar políticas públicas, capital privado e conhecimento técnico em torno de uma 

agenda comum de restauração produtiva em larga escala. 

Mais recentemente, iniciativas de cooperação voltadas à expansão da abordagem ABC 

para a América Latina e o Caribe indicam que a experiência brasileira pode servir como 

referência para processos internacionais de transição para sistemas agropecuários mais 

sustentáveis. O objetivo dessas iniciativas não é replicar diretamente o modelo brasileiro, mas 

apoiar o desenvolvimento de capacidades institucionais que permitam a cada país estruturar 

suas próprias estratégias de agricultura sustentável (Brasil, 2026b). 

5. Considerações finais 

A recuperação produtiva de áreas degradadas representa uma das principais 

oportunidades para conciliar aumento da produção agropecuária e sustentabilidade ambiental 
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no Brasil. Este estudo demonstrou que o país possui importantes instrumentos institucionais e 

financeiros capazes de apoiar essa agenda, incluindo políticas públicas de agricultura de baixa 

emissão de carbono e instrumentos emergentes do mercado de capitais. 

No entanto, persistem desafios relacionados à priorização territorial dos investimentos, 

à articulação entre diagnóstico ambiental e instrumentos financeiros e à disseminação de 

conhecimento técnico sobre práticas sustentáveis. A aplicação do framework RAIZ ao contexto 

brasileiro evidência que a integração entre dados geoespaciais, avaliação econômica de 

sistemas produtivos e mecanismos financeiros pode contribuir para ampliar o fluxo de 

investimentos destinados à recuperação produtiva de terras degradadas. 

Mais do que uma estratégia produtiva, a recuperação de áreas degradadas constitui um 

instrumento de política territorial. Ao viabilizar o aumento da produtividade em áreas já 

antropizadas, essa abordagem reforça o efeito poupa-terra e contribui para reduzir a pressão por 

expansão da fronteira agrícola sobre vegetação nativa. 

Nesse sentido, o desenvolvimento de novos instrumentos financeiros como o FIAGRO, 

combinado com políticas públicas de crédito rural sustentável, pode desempenhar papel 

destacado na mobilização de capital privado, inclusive internacional, para apoiar a transição 

para sistemas agropecuários mais produtivos, resilientes e compatíveis com os objetivos 

climáticos e territoriais do país. 
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